
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.680 - SP (2015/0300296-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO 
ADVOGADOS : GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S)
   LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) OU ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do 
CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
2. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido da admissão da aplicação da 
pena de perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou arrendamento 
mercantil (leasing), independentemente da boa fé do credor fiduciário ou arrendante. 
Isto porque os contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) 
não são oponíveis ao Fisco (art. 123, do CTN). Desse modo, perante o Fisco e para 
a aplicação da pena de perdimento, os contratos de alienação fiduciária e 
arrendamento mercantil (leasing) não produzem o efeito de retirar a propriedade do 
devedor fiduciante ou arrendatário, subordinando o bem à perda como se deles 
fossem, sem anular os respectivos contratos de alienação fiduciária em garantia ou 
arrendamento mercantil efetuados entre credor e devedor que haverão de discutir os 
efeitos dessa perda na esfera civil. Precedentes: REsp. n.º 1.434.704 - PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11.03.2014; REsp 1379870 / 
PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.10.2013; 
AgRg no REsp 1402273 / MS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 07.11.2013; REsp. n. 1.268.210 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 21.02.2013; REsp 1153767 / PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010; extinto TFR, ACR n. 7962/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 26.04.1988.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.680 - SP (2015/0300296-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO 
ADVOGADOS : GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S)
   LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a" , da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que entendeu legítima a aplicação da pena de 

perdimento a veículo objeto de arrendamento mercantil (leasing) nos seguintes termos (e-STJ fls. 

294/302):

AGRAVO LEGAL. ADMINISTRATIVO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
VEÍCULO DE PROPRIEDADE DO ARRENDANTE. PERDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O contrato de arrendamento mercantil (leasing) é espécie de contrato 
mercantil em que a empresa arrendadora permanece proprietária do bem 
arrendado até que o arrendatário, ao final do prazo da locação pactuada pelas 
partes, dê por encerrada a locação, procure a sua prorrogação ou então exerça a 
sua opção de compra.
2. Não pode o proprietário do veículo sofrer a pena de perdimento do bem, sem 
que tenha contribuído para a prática do ato ilícito. Corroborando tal 
entendimento, dispõe a Súmula n.° 138, do extinto Tribunal Federal de Recursos: 
A pena de perdimento de veiculo, utilizado em contrabando ou descaminho, 
somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade 
do seu proprietário na prática do ilícito.
3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na 
decisão monocrática.
4. Agravo legal improvido.

Os embargos de declaração interpostos restaram rejeitados (e-STJ fls. 326/332).

Alega a recorrente que houve violação aos arts. 535 e 557, do CPC, e os artigos 94, 104 

e 105, do Decreto-Lei n° 37/66, 617. V, do Decreto n° 4.543/02; e artigos 123,124, II e 136, do 

Código Tributário Nacional. Sustenta que, na hipótese em comento, trata-se de produto 

fraudulentamente internado, tratando os artigos de regência da espécie, em especial o artigo 136 

CTN, de hipótese de responsabilidade objetiva, independente do conceito de culpa, sendo 

irrelevante a alegação de boa-fé do terceiro. Entende que a alegação de encontrar-se o veiculo 

arrendado não exime a responsabilidade do proprietário. Do contrário significaria instrumentalizar 
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a prática do contrabando e descaminho, pois o arrendamento mercantil ou a alienação fiduciária 

seriam, então, uma forma de tentar livrar o veiculo da decretação do perdimento, um subterfúgio 

para burlar a aplicação da penalidade e incrementar a ação dos infratores. Alega que a alienação 

fiduciária em garantia de veículo não é óbice para a aplicação da pena de perdimento (e-STJ fls. 

336/361).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 366/378.

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 380).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.680 - SP (2015/0300296-5)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) OU ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do 
CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
2. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido da admissão da aplicação da 
pena de perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou arrendamento 
mercantil (leasing), independentemente da boa fé do credor fiduciário ou arrendante. 
Isto porque os contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) 
não são oponíveis ao Fisco (art. 123, do CTN). Desse modo, perante o Fisco e para 
a aplicação da pena de perdimento, os contratos de alienação fiduciária e 
arrendamento mercantil (leasing) não produzem o efeito de retirar a propriedade do 
devedor fiduciante ou arrendatário, subordinando o bem à perda como se deles 
fossem, sem anular os respectivos contratos de alienação fiduciária em garantia ou 
arrendamento mercantil efetuados entre credor e devedor que haverão de discutir os 
efeitos dessa perda na esfera civil. Precedentes: REsp. n.º 1.434.704 - PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11.03.2014; REsp 1379870 / 
PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.10.2013; 
AgRg no REsp 1402273 / MS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 07.11.2013; REsp. n. 1.268.210 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 21.02.2013; REsp 1153767 / PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010; extinto TFR, ACR n. 7962/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 26.04.1988.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, afasto o conhecimento do recurso especial quanto à violação ao art. 535, do CPC, 

visto que fundada a insurgência sobre alegações genéricas, incapazes de individualizar o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, 

bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. A alegação de 

violação ao art. 535, do CPC, deve ser suficientemente abordada na petição do recurso especial, 

não bastando a mera remissão à petição de embargos de declaração interpostos na origem. O 

provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC pressupõe seja 
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demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) a questão 

supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 

ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, 

pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a 

necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se 

examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, 

suficiente para manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de 

maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por 

deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. Incide na 

espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Conheço do especial em relação aos demais temas.

Quanto ao mérito, a jurisprudência está pacificada no sentido da admissão da aplicação 

da pena de perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou arrendamento mercantil 

(leasing), independentemente da boa fé do credor fiduciário ou arrendante. Isto porque os 

contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não são oponíveis ao Fisco 

(art. 123, do CTN). Desse modo, perante o Fisco e para a aplicação da pena de perdimento, os 

contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não produzem o efeito de 

retirar a propriedade do devedor fiduciante ou arrendatário, subordinando o bem à perda como se 

deles fossem, sem anular os respectivos contratos de alienação fiduciária em garantia ou 

arrendamento mercantil efetuados entre credor e devedor que haverão de discutir os efeitos 

dessa perda na esfera civil. Seguem precedentes:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. 
PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. CONVENÇÃO PARTICULAR NÃO 
OPONÍVEL À FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 123, DO CTN. 
PRINCÍPIOS DA ETICIDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
ARTS. 421 E 2035, DO CC/2002. JURISPRUDÊNCIA DO EXTINTO 
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS. COMPATIBILIDADE COM A 
SÚMULA N. 138/TFR.

1. É admitida a aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação 
fiduciária. Precedentes: REsp 1379870 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 03.10.2013; AgRg no REsp 1402273 / MS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 07.11.2013; REsp. n. 
1.268.210 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
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21.02.2013; REsp 1153767 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 17/08/2010; extinto TFR, ACR n. 7962/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Costa Leite, julgado em 26.04.1988.

2. Tal ocorre porque o contrato de alienação fiduciária não é oponível ao Fisco, 
na forma do que preceitua o art. 123, do Código Tributário Nacional: "Salvo 
disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à 

responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda 

Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 

tributárias correspondentes".

3. Desse modo, perante o Fisco e para a aplicação da pena de perdimento, o 
contrato de alienação fiduciária não produz o efeito de retirar a propriedade do 
devedor fiduciante, subordinando o bem à perda como se dele fosse, sem anular 
o contrato de alienação fiduciária em garantia efetuado entre credor e devedor que 
haverão de discutir os efeitos dessa perda na esfera civil.

4. Acaso fosse entregue o bem para a instituição financeira, dar-se-ia a sua venda 
para abater a dívida do fiduciante que se livraria tanto da pena de perda quanto da 
dívida perante a instituição financeira, pois esta seria paga com o produto da 
alienação do bem, e o fiduciante infrator ainda ficaria com o saldo do produto da 
venda em flagrante confronto com os Princípios de Eticidade e Função Social dos 
Contratos (art. 421 e 2035, parágrafo único, do CC/2002), além de retirar a 
efetividade da legislação tributária.

5. Posição compatível com o enunciado da Súmula n. 138, do extinto TFR ("A 
pena de perdimento de veículo utilizado em contrabando ou descaminho somente 
é aplicada se demonstrada a responsabilidade do proprietário na prática do 
delito") porque a súmula opera em situação outra onde o direito de propriedade 
invocado produz efeitos contra a Fazenda Pública, diferente da situação em 
discussão.
6. Recurso especial não provido (REsp. n.º 1.434.704 - PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11.03.2014).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. 
PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. CONVENÇÃO PARTICULAR NÃO 
OPONÍVEL À FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 123, DO CTN. 
PRINCÍPIOS DA ETICIDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
ARTS. 421 E 2035, DO CC/2002. JURISPRUDÊNCIA DO EXTINTO 
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS. COMPATIBILIDADE COM A 
SÚMULA N. 138/TFR.

1. É admitida a aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação 
fiduciária. Precedentes: REsp. n. 1.268.210 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 21.02.2013; REsp 1153767 / PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010; extinto TFR, ACR n. 
7962/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 26.04.1988.

2. Tal ocorre porque o contrato de alienação fiduciária não é oponível ao Fisco, 
na forma do que preceitua o art. 123, do Código Tributário Nacional: "Salvo 
disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à 

responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda 

Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 

tributárias correspondentes".

3. Desse modo, perante o Fisco e para a aplicação da pena de perdimento, o 
contrato de alienação fiduciária não produz o efeito de retirar a propriedade do 
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devedor fiduciante, subordinando o bem à perda como se dele fosse, sem anular 
o contrato de alienação fiduciária em garantia efetuado entre credor e devedor que 
haverão de discutir os efeitos dessa perda na esfera civil.

4. Acaso fosse entregue o bem para a instituição financeira, dar-se-ia a sua venda 
para abater a dívida do fiduciante que se livraria tanto da pena de perda quanto da 
dívida perante a instituição financeira, pois esta seria paga com o produto da 
alienação do bem, e o fiduciante infrator ainda ficaria com o saldo do produto da 
venda em flagrante confronto com os Princípios de Eticidade e Função Social dos 
Contratos (art. 421 e 2035, parágrafo único, do CC/2002), além de retirar a 
efetividade da legislação tributária.

5. Revisão de entendimento pessoal, restando superados os seguintes precedentes 
que entendiam de forma contrária: AgRg no REsp. Nº 1.313.331 - PR, Segunda 
Tuma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 11 de junho de 2013; AgRg no REsp 
952.222/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado 
em 1º/9/2009, DJe 16/9/2009.

6. Posição compatível com o enunciado da Súmula n. 138, do extinto TFR ("A 
pena de perdimento de veículo utilizado em contrabando ou descaminho somente 
é aplicada se demonstrada a responsabilidade do proprietário na prática do 
delito") porque a súmula opera em situação outra onde o direito de propriedade 
invocado produz efeitos contra a Fazenda Pública, diferente da situação em 
discussão.
7. Recurso especial não provido (REsp 1379870 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.10.2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PENA DE 
PERDIMENTO. VEÍCULO OBJETO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE.

1. A pena de perdimento, em razão do transporte de mercadorias objeto de 
descaminho ou contrabando, pode atingir veículos sujeitos a contrato de 
arrendamento mercantil que possuam cláusula de aquisição ao seu término, pois 
ainda que, nessas hipóteses, o veículo seja de propriedade da instituição bancária 
arrendadora, é o arrendatário o possuidor direto do bem e, portanto, o 
responsável por sua guarda, conservação e utilização regular. Nesse sentido, 
dentre outros: REsp 1387990/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 25/09/2013; REsp 1268210/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/03/2013.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1402273 / MS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 07.11.2013).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VEÍCULO OBJETO DE 
CONTRATO DE LEASING. TRANSPORTE IRREGULAR. DESCAMINHO. 

PERDIMENTO DE BEM. POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA 
SANÇÃO. HABITUALIDADE.

1. A pena de perdimento de veículo por transporte de mercadorias objeto de 

descaminho ou contrabando pode atingir os veículos sujeitos a contrato de 

arrendamento mercantil que possuam cláusula de aquisição ao seu término, 
pois ainda que, nessas hipóteses, o veículo seja de propriedade da instituição 
bancária arrendadora, é o arrendatário o possuidor direto do bem e, portanto, o 
responsável por sua guarda, conservação e utilização regular. 
2. Como já preconizado por ocasião do julgamento do REsp 1.153.767/PR, Rel. 

Documento: 1486909 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  8 de 4



 
 

 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/08/2010, "admitir que veículo 
objeto de leasing não possa ser alvo da pena de perdimento seria verdadeiro 
salvo-conduto para a prática de ilícitos fiscais", com veículos sujeitos a tal regime 
contratual. 
3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a reiteração da conduta ilícita 
dá ensejo à pena de perdimento, ainda que não haja proporcionalidade entre o 
valor das mercadorias apreendidas e o do veículo" (AgRg no REsp 1302615/GO, 
Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/03/2012).
4. Recurso especial não provido (REsp. n. 1.268.210 - PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 21.02.2013).

ADMINISTRATIVO - PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO - 

TRANSPORTE IRREGULAR DE MERCADORIAS - POSSIBILIDADE - 
VEÍCULO ADQUIRIDO EM CONTRATO DE LEASING.

1. Não se aplica a Súmula n. 7/STJ, quando a matéria a ser decidida é 
exclusivamente de direito.

2. A pena de perdimento de veículo por transporte irregular de mercadoria 
pode atingir os veículos adquiridos em contrato de leasing, quando há 

cláusula de aquisição ao final do contrato.

3. A pena de perdimento não altera a obrigação do arrendatário do veículo, 

que continua vinculado ao contrato.
4. Admitir que veículo objeto de leasing não possa ser alvo da pena de 
perdimento seria verdadeiro salvo-conduto para a prática de ilícitos fiscais.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido (REsp 
1153767 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
17/08/2010).

PROCESSO PENAL. VEICULO APREENDIDO. DEPOSITO.

I- O CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA OPERA EFEITO 

APENAS ENTRE O CREDOR E O DEVEDOR, ALÉM DO QUE O VEICULO 

APREENDIDO, COM PENA DE PERDIMENTO DECRETADA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA, FOI ESPECIALMENTE ADAPTADO PARA O 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESCAMINHADAS, NÃO SENDO O 
CASO, POIS, DE NOMEAR-SE O REQUERENTE FIEL DEPOSITÁRIO DO 
MESMO.
II- APELAÇÃO PROVIDA (extinto TFR, ACR n. 7962/SP, Primeira Turma, 
Rel. Min. Costa Leite, julgado em 26.04.1988).

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, DOU PROVIMENTO 

ao recurso especial.

Inverto a sucumbência na forma e valor fixados pela sentença. É como voto.
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PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO
ADVOGADOS : GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S)

LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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